[image: image1.jpg]



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.377

De 24 de fevereiro de 2006

Concede permissão de uso de imóvel e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara; e,


Considerando que cabe ao Poder Público Municipal dar apoio e incentivo às entidades que visem o interesse social em seus programas e projetos específicos;

D E C R E T A :


Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à FUNDAÇÃO INTERNACIONAL DE COMUNICAÇÃO – F.I.C. – Rede Internacional de Televisão – RIT (Televisão Cidade Modelo), CNPJ.05.354.891/0001-06, de um imóvel com a superfície de 183,00 metros quadrados, constante do Desenho nº 1-5-2.838, elaborado pelo Departamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, destinada à construção de sua sede e instalação de equipamentos para o sistema de transmissão de seu canal de TV, com as seguintes medidas e características: “Na frente confronta com a Avenida Gutemberg, onde mede-se 10,30 metros; do lado direito de quem olha para o imóvel de frente mede-se 20,00 metros onde confronta com a Área “A” de propriedade do Município de Araraquara; do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente mede-se 20,13 metros, onde confronta com propriedade de Sociedade Portuguesa de Beneficência e finalmente na linha dos fundos mede-se 8,00 metros onde confronta com propriedade de Sociedade Portuguesa de Beneficência, encerrando uma superfície de 183,00 metros quadrados.”
. Processo nº 000.599/2003 – Guichê nº 025.822/2005.

. Desenho nº 1 – 5 - 2.838 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

. Matrícula nº 27.723 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara. 


Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da assinatura do respectivo termo.


Art. 3º A permissionária deverá iniciar a construção de suas instalações dentro de 06 (seis) meses, e concluí-la no prazo de 04 (quatro) anos, contados da assinatura do termo, sob pena de reversão.


Art. 4º Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Má conservação ou abandono do bem imóvel;

c) – Aplicar as rendas da sociedade em outra obra ou instalação;

d) – Deixar de responder pelas tarifas que incidam sobre o imóvel.


Art. 5º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.



Art. 6º Em caso de dissolução ou extinção da permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.


Art. 7º Findo o prazo contratual e desde que a permissionária esteja prestando seus serviços de forma regular, a permissão poderá ser renovada por igual prazo, mediante termo aditivo.


Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de fevereiro do ano de 2006 (dois mil e seis). 

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DR. EMILSON JORGE FERRARI

Secretário Interino dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2005.

.Processo nº 000.599/2003 – Guichê nº 025.822/2005 – (“PC”).
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